
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3183827 - MG (2026/0055130-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE ANTONIO DA SILVA 
ADVOGADO : SCHUMACKER APARECIDO DE ANDRADE - MG202481
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182/STJ. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N.  7/STJ. RECURSO  INCABÍVEL  CONTRA  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  FUNDADA  NO  ART.  1.030  DO  CPC. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
não conheceu de agravo em recurso  especial,  por  ser  incabível  contra  capítulo  de
negativa de seguimento com base em tema repetitivo e por ausência de impugnação
específica de todos os fundamentos da inadmissibilidade fixados na origem.
2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com fundamento na aplicação de
tese fixada em repetitivos (Tema n.  1202/STJ)  e na incidência da Súmula n.  7/STJ
quanto à discussão relacionada ao art. 71 do Código Penal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível agravo em recurso especial
contra decisão de negativa de seguimento fundada na sistemática de repetitivos, à luz
do art. 1.030, § 2º, do CPC c/c art. 3º do CPP.
4.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  houve  impugnação  específica  e
suficiente  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial, notadamente quanto à incidência da Súmula n. 7/STJ.

III. Razões de decidir
5.  O agravo em recurso especial é incabível contra decisão que nega seguimento ao
recurso especial com fundamento nos incisos I e III do art. 1.030 do CPC, sendo cabível
agravo interno dirigido ao Tribunal de origem (art. 1.030, § 2º, do CPC  c/c art. 3º do
CPP).
6. Incide a Súmula n. 182/STJ quando o agravante deixa de impugnar especificamente
todos os fundamentos da decisão agravada, inclusive o óbice da Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
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1. O agravo em recurso especial é incabível contra decisão de negativa de seguimento
fundada nos incisos I  e  III  do art.  1.030 do CPC,  sendo cabível  agravo interno ao
Tribunal de origem. 2. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
da decisão de inadmissibilidade atrai a incidência da Súmula n.  182/STJ e impede o
conhecimento do agravo em recurso especial.
Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015, art. 1.030, § 2º; CPC/2015, art. 932, III; CPC/2015, art. 1.021, § 1º; CPP, art.
3º; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; RISTJ, art. 21-E, V; CP, art. 71; Súmula STJ n.
182; Súmula STJ n. 7; Súmula STJ n. 83; Súmula STF n. 284
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg no AREsp n.  2.663.099/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto,  Quinta
Turma, julgado em 26/11/2024, DJEN de 9/12/2024; AgRg no AREsp n. 2.612.420/MS,
relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  8/10/2024, DJe  de
15/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 16 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3183827 - MG (2026/0055130-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : SCHUMACKER APARECIDO DE ANDRADE - MG202481
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182/STJ. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N.  7/STJ. RECURSO  INCABÍVEL  CONTRA  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  FUNDADA  NO  ART.  1.030  DO  CPC. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
não conheceu de agravo em recurso  especial,  por  ser  incabível  contra  capítulo  de
negativa de seguimento com base em tema repetitivo e por ausência de impugnação
específica de todos os fundamentos da inadmissibilidade fixados na origem.

2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com fundamento na aplicação de
tese fixada em repetitivos (Tema n.  1202/STJ)  e na incidência da Súmula n.  7/STJ
quanto à discussão relacionada ao art. 71 do Código Penal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível agravo em recurso especial
contra decisão de negativa de seguimento fundada na sistemática de repetitivos, à luz
do art. 1.030, § 2º, do CPC c/c art. 3º do CPP.

4.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  houve  impugnação  específica  e
suficiente  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial, notadamente quanto à incidência da Súmula n. 7/STJ.

III. Razões de decidir

5.  O agravo em recurso especial é incabível contra decisão que nega seguimento ao
recurso especial com fundamento nos incisos I e III do art. 1.030 do CPC, sendo cabível
agravo interno dirigido ao Tribunal de origem (art. 1.030, § 2º, do CPC  c/c art. 3º do
CPP).
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6. Incide a Súmula n. 182/STJ quando o agravante deixa de impugnar especificamente
todos os fundamentos da decisão agravada, inclusive o óbice da Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O agravo em recurso especial é incabível contra decisão de negativa de seguimento
fundada nos incisos I  e  III  do art.  1.030 do CPC,  sendo cabível  agravo interno ao
Tribunal de origem. 2. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
da decisão de inadmissibilidade atrai a incidência da Súmula n.  182/STJ e impede o
conhecimento do agravo em recurso especial.

Dispositivos relevantes citados:

CPC/2015, art. 1.030, § 2º; CPC/2015, art. 932, III; CPC/2015, art. 1.021, § 1º; CPP, art.
3º; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; RISTJ, art. 21-E, V; CP, art. 71; Súmula STJ n.
182; Súmula STJ n. 7; Súmula STJ n. 83; Súmula STF n. 284

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg no AREsp n.  2.663.099/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto,  Quinta
Turma, julgado em 26/11/2024, DJEN de 9/12/2024; AgRg no AREsp n. 2.612.420/MS,
relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  8/10/2024, DJe  de
15/10/2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  de  folhas  n.  620/624 interposto  por  JOSE

ANTONIO DA SILVA em face de decisão da Presidência do SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA – STJ que, com base nos artigos 21-E, V, do Regimento Interno do STJ –

RISTJ, não conheceu do seu agravo em recurso especial (fls.  614/616), dado o não

cabimento do recurso contra decisão que nega seguimento a recurso especial e que

não foram impugnados todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo

proferida pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

No  presente  agravo,  a  defesa  sustenta,  em síntese,  que "a  interposição  do

Agravo em Recurso Especial visou garantir uma análise completa e unificada de todos

os óbices por este Tribunal Superior, especialmente porque a questão do repetitivo e a

do crime continuado estavam intrinsecamente ligadas" (fl. 623); e que "cumpriu com o

seu dever de dialeticidade, atacando de forma clara, direta e específica o fundamento

da Súmula 7/STJ" (fl. 622), sendo inaplicável, portanto, a Súmula n. 182/STJ.

Requer o provimento do recurso nesse sentido.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece provimento.
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A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em razão do

não cabimento do recurso contra decisão que nega seguimento a recurso especial e

porque o agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos da decisão de

inadmissibilidade do recurso especial,  incidindo a Súmula n.  182 do STJ.  Cita-se o

trecho:

"[...]
Com  efeito,  'no  caso  de  inadmissibilidade  de

Recurso  Especial  com base  no  -C,  §  7º,  I,  do  CPC em
relação a um ponto e de negativa de seguimento quantoart.
543  aos  outros,  deve  a  parte  interpor,  simultânea  e
respectivamente, Agravo Regimental e Agravo em Recurso
Especial'  (AgRg  no  Rel.  Min.  João  Otávio  AR  Esp  n.
531.003/PR, de  Noronha,  Terceira  Turma,  D  Je  de
12.12.2014). 

Desta feita, no que tange à parte relativa a aplicação
da  sistemática  dos  recursos  repetitivos,  o  recurso  não
comporta conhecimento, pois, de acordo com o disposto no
§ 2º, do CPC, é cabível agravo interno contra o capítulo da
art.  1.030,  decisão  que  nega  seguimento  a  Recurso
Especial  com base nos incisos I  e III  do mencionado do
CPC. art. 1.030.

Assim, a interposição de recurso diverso do previsto
expressamente em lei torna-o manifestamente incabível, o
que afasta, inclusive, o princípio da fungibilidade recursal,
uma  vez  que  não  há  dúvida  objetiva  acerca  do  recurso
cabível. A propósito:

[...]
Melhor sorte não assiste ao agravante em relação

ao capítulo da decisão que inadmitiu o Recurso Especial
em  razão  de  não  preencher  os  requisitos  de
admissibilidade recursais. 

Mediante  análise  dos  autos,  verifica-se  que  a
decisão  agravada  inadmitiu  o  Recurso  Especial,
considerando: (absolvição) e (crime súmula  7/STJ súmula
7/STJ continuado). 

Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente: súmula 7/STJ (crime continuado). 

Nos termos do do CPC e do parágrafo único,  art.
932, inciso III, art. 253, inciso I, do Regimento Interno desta
Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial
que  'não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão recorrida'. 

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ,
a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada  por  capítulos  autônomos,  mas  por  um  único
dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte  agravante  impugne
todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu
o recurso especial. A propósito:

[...]" (fls. 614/615).

Inicialmente,  mostra-se  correto  o  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso

especial que se insurgiu contra a aplicação da tese fixada no Tema n. 1202/STJ, visto

que o único recurso cabível contra a decisão das Cortes locais que nega seguimento a

recurso especial, com fundamento em repercussão geral ou tema repetitivo, é o agravo

interno ou regimental, dirigido ao próprio Tribunal de origem, conforme expressamente
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previsto no art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil,  c/c. o art. 3º do Código de

Processo Penal.

Outrossim, nas razões deste agravo regimental, o agravante não comprova que

no agravo em recurso especial impugnou a fundamentação apresentada na decisão de

inadmissibilidade do recurso especial  relacionada ao óbice da Súmula n.  7  do STJ

relacionado à suposta afronta ao art. 71 do Código Penal.

Cumpre ressaltar que a impugnação ao referido obstáculo recursal não pode ser

feita  de  forma  genérica,  com  a  mera  alegação  de  sua  inaplicabilidade,  mas  sim,

mediante  a  demonstração  de  que  a  tese  do  recurso  especial  está  adstrita  a  fatos

incontroversos,  considerados  no  ato  decisório  atacado,  de  modo  a  permitir  uma

revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça – o que não ocorreu

na espécie.

Nesse sentido (grifos nossos):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E
N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182
do STJ, devido à ausência de impugnação específica dos
fundamentos pelos quais o Tribunal de origem inadmitiu o
recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n.
7 do STJ.

II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo em recurso especial impugnou adequadamente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
especialmente em relação à incidência das Súmulas n. 284
do STF e n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir 
3.  A  decisão  monocrática  da  Presidência  do  STJ

aplicou  corretamente  a  Súmula  182  do  STJ,  ao  não
conhecer  o  agravo  em  recurso  especial  por  falta  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  adotados  na
decisão de inadmissibilidade no Tribunal a quo.

4. A defesa não demonstrou, de forma concreta,
a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, limitando-se a
alegações genéricas sobre a revaloração da prova, sem
indicar premissas fáticas incontroversas.

5.  A  mera  alegação  de  que  a  fundamentação  foi
clara e bem fundamentada não é suficiente para afastar a
incidência da Súmula n. 284 do STF diante do constatado
vício  da  peça  recursal  que  apontou  artigo  de  lei  federal
violado sem o motivo correspondente, sendo defeso inovar
no agravo regimental para sanar a deficiência em razão da
preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.632.127/ES, de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN de
29/4/2025.)
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  7  DO
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I.  Caso  em exame1.  Agravo  regimental  interposto
contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da ausência de impugnação específica
dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  notadamente  a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravante apresentou argumentos suficientes para afastar
a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, demonstrando que a
análise  da  pretensão  não  demandaria  o  reexame  do
conjunto fático-probatório.

III. Razões de decidir
3.  O  agravante  não  enfrentou  adequadamente  a

incidência da Súmula n. 7 do STJ, limitando-se a afirmar
que  busca  apenas  valoração  jurídica  diversa,  sem
demonstrar, com base nos elementos fáticos já delineados
nos autos, que sua pretensão não demandaria o reexame
de provas.

4. A jurisprudência do STJ admite a revaloração
das premissas fáticas no recurso especial, mas exige
que  a  parte  demonstre,  de  forma  cuidadosa,  que  os
fatos descritos no acórdão recorrido reclamam solução
jurídica diversa.

5.  A  mera  alegação  de  que  a  pretensão  visa  ao
reenquadramento jurídico dos fatos não é suficiente para
afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  "Para  afastar  a  aplicação  da

Súmula n. 7 do STJ, a parte deve apresentar argumentação
suficiente  para  demonstrar  que  a  mudança  de
entendimento não requer reexame de fatos e provas".

(AgRg no  AREsp n.  2.663.099/PA, relator  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
26/11/2024, DJEN de 9/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos da
decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial  obsta  o
conhecimento  do  agravo  -  incidência  do  art.  932,  III,  do
CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2. Segundo o entendimento desta Corte Superior,
revela-se  insuficiente,  para  pedir  o  afastamento  da
Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que não se
pretende o reexame de provas, devendo-se indicar qual
premissa  fática  delineada  e  admitida  pelo  Tribunal  a
quo que, uma vez revalorada, permita o acolhimento do
pedido, ônus do qual a defesa não se desincumbiu.

3.  A  jurisprudência  do  STJ  entende  que,  para
infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário
à  parte  comprovar  que  o  entendimento  desta  Corte
Superior destoa da conclusão do Tribunal de origem, o que
não foi feito pela defesa.

4.  Na  espécie,  não  houve  a  observância  da
dialeticidade recursal,  motivo pelo qual o referido recurso
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careceu  de  pressuposto  de  admissibilidade,  qual  seja,  a
impugnação  efetiva  e  concreta  aos  fundamentos  usados
para inadmitir o recurso.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.612.420/MS, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024,
DJe de 15/10/2024.)

Assim,  escorreito  o  não  conhecimento  do  seu  agravo  em  recurso  especial,

devendo  ser  mantido  o  disposto  no  enunciado  n.  182  da  Súmula  do  STJ,  o  qual

estabelece ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Tal previsão também consta dos arts. 932, III, e 1021, § 1º, ambos do Código de

Processo Civil de 2015 – CPC/15.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes (grifos nossos):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
DO  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  182  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I.  Caso  em exame1.  Agravo  regimental  interposto
contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial  por  falta  de  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial.

2. No presente regimental, a defesa alega que foram
indicados todos os dispositivos de lei federal violados, bem
como demonstrado o dissídio jurisprudencial. Aduz não ser
caso de incidência  da Súmula  n.  7  desta  Corte.  Pede a
fixação do regime prisional aberto ao recorrente.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão
consiste em saber se a defesa impugnou efetivamente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial
na origem (incidência da Súmula n. 7 do STJ e da Súmula
n. 284 do STF).

III.  Razões de decidir4.  A defesa não demonstrou,
com  singularidade,  que  a  modificação  do  resultado  do
julgado  não  demandaria  o  revolvimento  dos  fatos  e  das
provas  dos  autos,  conforme  exigido  para  afastar  a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.5. De outro lado, quanto
à  Súmula  n.  284  do  STF,  a  defesa  silenciou-se
completamente nas razões do agravo em recurso
especial.6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido
de que a impugnação dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade deve ocorrer no agravo em recurso
especial,  e  não  no  agravo  regimental,  sob  pena  de
preclusão consumativa.

7.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  agravada  inviabiliza  o
conhecimento  do  agravo,  conforme  a  Súmula  n.  182  do
STJ e o art. 932, III, do CPC.

IV.  Dispositivo  e  tese8.  Agravo  regimental
desprovido.

Tese de julgamento:  "1.  A impugnação da decisão
de  inadmissibilidade  de  recurso  especial  deve  ser
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específica,  concreta  e  pormenorizada.  2.  A  ausência  de
impugnação adequada dos óbices da Súmula n. 7 do STJ e
da  Súmula  n.  284  do  STF  impede  o  conhecimento  do
agravo,  conforme  a  Súmula  n.  182  do  STJ.  3.  A
impugnação  dos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade  deve  ocorrer  no  agravo  em  recurso
especial,  e  não  no  agravo  regimental,  sob  pena  de
preclusão  consumativa"  Dispositivos  relevantes  citados:
CPC,  932,  III;  RISTJ,  253,  parágrafo  único,  I.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.176.543/SC, Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma,  julgado  em  21/3/2023;  AgRg  no  AREsp
2.231.715/PB, Rel.  Min.  Jesuíno  Rissato,  Sexta  Turma,
julgado em  11/4/2023; AgInt no AREsp  1.685.430/AL, Rel.
Min. Herman Benjamin, DJe de 24/11/2020; AgInt nos EDcl
no AREsp n. 2.086.418/MA, relator Ministro João Otávio de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  13/2/2023, DJe  de
16/2/2023.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.611.239/SP, relator  Ministro
Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/2/2025,
DJEN de 14/2/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
QUE  INADMITIU  O  RECURSO  NÃO  COMBATIDOS.
SÚMULA N.  182 DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1.  Nas  razões  de  pedir  do  agravo  em  recurso
especial, a parte deixou de refutar, especificamente, os
fundamentos utilizados da decisão impugnada, o que
atraiu a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. O acórdão de apelação indicou razões claras e
suficientes para afastar a tese de negativa de autoria e a
parte  não indicou omissão sobre  ponto  essencial  para  o
julgamento  da  lide  ou  redação de difícil  compreensão,  a
justificar a interposição de recurso especial a pretexto de
violação do art. 619 do CPP.

3. Ainda, "para impugnar a incidência da Súmula n.
83  do  STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os
precedentes indicados na decisão que inadmitiu o recurso
especial  são  inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
indicados  na  decisão  para  comprovar  que  outro  é  o
entendimento jurisprudencial do STJ" (AgRg no AREsp n.
1823881/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T.,
DJe 26/4/2021), o que não ocorreu.

4. Não é suficiente, para requerer o afastamento do
óbice da Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que
não  se  pretende  o  reexame  de  provas.  Deixou  de  ser
indicada premissa fática delineada e admitida pelo Tribunal
a  quo  que,  uma vez  revalorada,  permitisse  a  pretendida
absolvição.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  1.827.996/PR, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 16/8/2021.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS
INATACADOS.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  APLICAÇÃO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  ENTENDIMENTO  DO  STJ.
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SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Incide a Súmula n. 182 do STJ se a parte deixa
de  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada.

2. Para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, a
parte recorrente deve demonstrar, de forma clara e objetiva,
mediante  o  desenvolvimento  de  argumentação  hábil,  a
desnecessidade  de  reexame  de  fatos  e  provas  para  a
aferição de violação de dispositivo de lei federal.

3. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do
STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os  precedentes
indicados na decisão que inadmitiu o recurso especial são
inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  indicados  na
decisão  para  comprovar  que  outro  é  o  entendimento
jurisprudencial do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  1.823.881/PR, relator  Ministro

João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 26/4/2021.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0055130-9 AREsp 3.183.827 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000232673459003  23621433620058130702

EM MESA JULGADO: 16/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ANTONIO DA SILVA 
ADVOGADO : SCHUMACKER APARECIDO DE ANDRADE  - MG202481
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ANTONIO DA SILVA 
ADVOGADO : SCHUMACKER APARECIDO DE ANDRADE  - MG202481
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641155281416548515@ 2026/0055130-9  -  AREsp 3183827   Petição : 2026/0032660-9  (AgRg)
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